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S1­TE01  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  15940.000018/2006­62 

Recurso nº  176.853   Voluntário 

Acórdão nº  1801­00.452  –  1ª Turma Especial  
Sessão de  24 de janeiro de 2011 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA­ IRPJ 

Recorrente  DRAALCOOL REPRESENTAÇÕES LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Exercício: 2002 

NULIDADE. 

O  enfrentamento  das  questões  na  peça  de  defesa  com  a  indicação  dos 
enquadramentos  legais  denota  perfeita  compreensão  da  descrição  dos  fatos 
que ensejaram o procedimento. Sendo asseguradas à Recorrente as garantias 
ao  devido  processo  legal,  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,  não  tem 
cabimento a nulidade do ato administrativo. 

OMISSÃO DE RECEITAS. 

Caracteriza omissão de receita os valores creditados em conta de depósito ou 
de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o 
titular regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e 
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 

INEXATIDÕES MATERIAIS. 

As meras  alegações  da  Recorrente  desprovidas  de  comprovação  efetiva  de 
sua materialidade mediante a análise de todos os documentos que embasaram 
a  escrituração  não  são  suficientes  para  ilidir  a  motivação  fiscal  do 
procedimento,  tendo  em  vista  que  as  provas  já  constantes  nos  autos 
constituem  um  conjunto  probatório  robusto  de  que  o  lançamento  de  ofício 
não contém incorreções. 

PIS, COFINS, CSLL. 

Tratando­se  de  lançamentos  decorrentes,  a  relação  de  causalidade  que 
informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento dos feitos 
reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em 
preliminar,  afastar  as  nulidades  suscitadas  e,  no  mérito,  em  negar  provimento  ao  recurso 
voluntário, nos termos do voto da Relatora. 

(documento assinado digitalmente) 

Ana de Barros Fernandes ­ Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva ­ Relatora 

Composição  do  Colegiado:  Participaram  do  presente  julgamento  os 
Conselheiros Carmen Ferreira Saraiva, Guilherme Pollastri Gomes da Silva, Maria de Lourdes 
Ramirez,  Marcos  Vinicius  Barros  Ottoni,  Sandra  Maria  Dias  Nunes  e  Ana  de  Barros 
Fernandes. 

 

Relatório 

I ­ Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às 
fls.  308/311,  com  a  exigência  do  crédito  tributário  no  valor  de  R$251.451,66,  a  título  de 
Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, juros de mora e multa de ofício proporcional 
apurado pelo regime de tributação com base no lucro presumido do segundo trimestre do ano­
calendário  de  2001,  cuja  informações  estão  detalhadas  no  Termo  de Verificação  Fiscal,  fls. 
324/343.  

A infração se fundamenta na omissão de receitas apurada a partir dos valores 
creditados  na  conta  correntenº  0018047  da  agência  nº  007713  do  Banco  do  Estado  de  São 
Pauto  S/A  (Banespa),  fl.  257,  na  conta  corrente  nº  464112  da  agência  nº  00787,  do  Banco 
Brasileiro de Descontos S/A (Bradesco), fls. 258/261, e na conta corrente nº 162842 da agência 
nº 0596 do Banco  Itaú S/A,  fl. 262 e na conta corrente nº 0221930000 da agência nº 311 do 
Banco  Sudameris  do  Brasil  S/A,  fl.s  263,  em  relação  aos  quais  a  contribuinte  titular, 
regularmente  intimada,  não  comprovou  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas  operações 
mediante documentação hábil e idônea coincidente em datas e valores. Para tanto, foi indicado 
o seguinte enquadramento legal: art. 25 e art. 42 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e 
art. 528 do Regulamento do Imposto de Renda constante no Decreto nº 3.000, de 26 de março 
de 1999 – RIR, de 1999. 

Em decorrência de  serem os mesmos elementos de provas  indispensáveis  à 
comprovação dos  fatos  ilícitos  tributários  foram constituídos os  seguintes créditos  tributários 
pelos lançamentos formalizados neste processo: 

II ­ O Auto de Infração às fls. 312/315 com a exigência do crédito tributário 
no valor de R$21.759,63 a título de Contribuição para o Programa de Integração Social ­ PIS, 
juros de mora e multa de ofício proporcional, referente aos fatos geradores ocorridos em abril 
maio e junho de 2001. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 1º e art. 3º 
da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, art. 2º e art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de 
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novembro de 1998, § 2º do art. 24 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e inciso I do 
art. 2º, inciso I do art. 8º e art. 9º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998. 

III – O Auto de Infração às fls. 316/319 com a exigência do crédito tributário 
no valor de R$100.429,29 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
­ Cofins, juros de mora e multa de ofício proporcional, referente aos fatos geradores ocorridos 
em abril maio e junho de 2001. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 1º 
da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, art. 2º, art. 3º e art. 8º da Lei nº 9.718, 
de  27  de  novembro  de  1998,  §  2º  do  art.  24  da  Lei  nº  9.249,  de  26  de  dezembro  de  1995, 
Medida Provisória nº 1.858, de 24 de setembro de 1999, e Medida Provisória 1.807, de 25 de 
fevereiro de 1999.  

IV – O Auto de Infração às fls. 320/323 a exigência do crédito tributário no 
valor de R$36.052,82 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ­ CSLL, juros de 
mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: 
§§ do art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 19 e art. 24 da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, bem como art. 29 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e art. 
6º da Medida Provisória nº 1.858­6, de 29 de junho de 1999. 

Cientificada em 30/06/2006, fl. 308, 312, 316 e 320, a Recorrente apresentou 
as impugnações em 31/07/2006, fls. 346/358 e 374/382. 

Procura  demonstrar que  as  exigências  são  nulos  e  improcedentes, mediante 
apresentação de quadros demonstrativos e de cópias de documentos que diz juntar aos autos. 

Suscita  que  a  apuração  da  omissão  de  receitas  contém  equívocos,  uma vez 
que o valor evidenciado em um mês deve ser deduzido daquele constatado no mês seguinte, 
sob pena de configurar duplicidade de tributação.  

Defende que os  fatos  tributáveis são carecedores de comprovação exaustiva 
por  parte  da  Administração  Pública.  Não  há  demonstração  do  movimento  financeiro  que 
originou a disponibilidade econômica, ferindo o art. 43 do Código Tributário Nacional (CTN). 
Argúi  que  não  houve  diligências  devidamente  aprofundadas.  Faz  um  breve  relato  sobre  o 
instituto da presunção com o objetivo de defender sua tese de que houve tributação com base 
em probabilidade que não tem o atributo da certeza. Aduz que neste caso a legislação deve ser 
interpretada em seu benefício (art. 112 do CTN). Expõe que a presunção legal definida no art. 
42  da  Lei  nº  9.430,  de  1996,  não  deve  prevalecer.  Indica  a  legislação  que  rege  a  matéria, 
princípios  que  alega  foram  violados  ainda  entendimentos  doutrinários  e  jurisprudenciais  em 
seu  favor.  Informa  que  todos  os  lançamentos  estão  sendo  impugnados  pelos  mesmos 
argumentos. 

Conclui 

Isto  posto,  diante  do  conteúdo  do  auto  e  pela  associação  de  entendimento 
sobre todas as considerações expostas no exame da matéria expendida no presente, 
com  os  documentos  juntados,  e  invocando mais  os  áureos  suprimentos  de Vossas 
Senhorias,  requer  o  acolhimento  deste,  e  de  um  julgamento  imparcial  e  de  bom 
senso,  seja  a  presente  impugnação  julgada  PROCEDENTE,  afim  de  anular  o 
lançamento consubstanciado nos autos, e a seguir,  seu arquivamento, em abono as 
normas de direito 

Termos em que, pede­se deferimento. 
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Está  registrado como  resultado do Acórdão da 3ª TURMA/DRJ/RPO/SP nº 
14­20.896, de 09/10/2008,  fls.  401/414:  “Lançamento Procedente  em Parte”. Vale  ressaltar que 
foram sanados os erros materiais constantes nos  lançamentos, ou seja,  exclusão do montante 
tributável dos valores referentes a tarifas bancárias e a ordens de crédito. 

Consta que 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA  JURÍDICA  — 
IRPJ 

Ano­calendário: 2001 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITA. 

Considera­se receita omitida, por presunção legal, o valor do crédito efetuado 
em  conta  de  depósito,  mantida  em  instituição  financeira,  em  relação  aos  quais,  a 
contribuinte  regularmente  intimada não comprove, mediante documentação hábil  e 
idônea, a origem do recurso creditado. 

PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA. 

A presunção  legal  tem o condão de  inverter o ônus da prova,  transferindo­o 
para a contribuinte, que pode refutá­la mediante oferta de provas hábeis e idôneas. 

ASSUNTO:  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL  Ano­calendário: 
2003 LANÇAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS. 

Aplica­se à tributação reflexa idêntica solução dada ao lançamento principal, 
em face da estreita relação de causa e efeito. 

Notificada  em  18/02/2009,  fl.  421,  a  Recorrente  apresentou  o  recurso 
voluntário  em  12/03/2009,  fls.  422/428,  esclarecendo  a  peça  atende  aos  pressupostos  de 
admissibilidade.  

Discorre  sobre  o  procedimento  fiscal  contra  o  qual  se  insurge  e  reitera  os 
argumentos apresentados na peça impugnatória.  

Conclui 

Ante  o  exposto,  requer  seja  o  presente  recurso  CONHECIDO  por  estarem 
preenchidos  todos  seus  pressupostos  de  admissibilidade,  e  que  do  seu  julgamento 
seja  conferido  integral  PROVIMENTO,  a  fim  de  reformar  a  r.  decisão  recorrida, 
julgar  IMPROCEDENTE  a  autuação  fiscal,  e,  conseqüentemente  determinar  a 
extinção do processo administrativo, como medida de Direito e Justiça. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora 
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O  recurso  voluntário  apresentado  pela  Recorrente  atende  aos  requisitos  de 
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento. 

A  Recorrente  alega  que  os  atos  administrativos  são  nulos.  Os  Autos  de 
Infração foram lavrados por servidor competente que regularmente intimou a Recorrente para 
cumpri­los  ou  impugná­los  no  prazo  legal.  As  formas  instrumentais  adequadas  foram 
respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as 
provas produzidas por meios lícitos. Foi oferecida à interessada a oportunidade de apresentar, 
no  prazo  legal,  a  peça  de  defesa  acompanhada  de  todos  os meios  de  prova  a  ela  inerentes. 
Ademais,  o  enfrentamento  das  questões  na  peça  de  defesa  denota  perfeita  compreensão  da 
descrição  dos  fatos  que  ensejaram  o  procedimento  e  a  indicação  dos  enquadramentos  legais 
não propiciam a nulidade do ato em litígio. Com referência ao dever de lançar, esclareça­se que 
a  autoridade  administrativa  possuindo  competência  privativa  efetuou  o  lançamento,  cuja 
atividade é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (art 142 do Código 
Tributário Nacional). No presente  caso o  servidor  competente verificou  a ocorrência do  fato 
gerador da obrigação correspondente, determinou a matéria tributável, calculou o montante do 
tributo  devido,  identificou  o  sujeito  passivo,  aplicou  a  penalidade  cabível  e  determinou  a 
exigência com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri­la ou impugná­la no 
prazo legal  (art. 10 e art. 14 do Decreto 70.235, de 1972). No exercício da função pública, a 
autoridade administrativa corretamente lavrou os Autos de Infração com observância de todos 
os requisitos legais que lhes conferem existência, validade e eficácia. Logo, não cabem reparos 
aos  procedimentos  fiscais,  porque  foram  asseguradas  à  Recorrente  as  garantias  ao  devido 
processo  legal,  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa  (inciso  LIV  e  inciso  LV  do  art.  5º  da 
Constituição da República Federativa do Brasil  ­ CR e Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972). Ademais,  no  âmbito  do  julgamento  de primeira  instância  foram  examinados  todos  os 
argumento trazidos na impugnação, inclusive em relação à regularidade da apuração do ilícito 
tributário da omissão de receitas com utilização de prova obtida por meio lícito, a saber, com 
base  nos  valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de  investimento  mantida  junto  a 
instituição  financeira,  em  relação  aos  quais  a  Recorrente  regularmente  intimada,  não 
comprovou, mediante documentação  hábil  e  idônea,  a  origem dos  recursos  utilizados  nessas 
operações (art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996). Logo, não lhe cabe razão. 

A  Recorrente  diz  que  a  instrução  probatória  dos  autos  é  insuficiente  para 
comprovar o ilícito tributário.  

Sobre o lucro presumido, o RIR, de 1999, determina: 

Art.219. A base de  cálculo do  imposto,  determinada segundo a 
lei vigente na data de ocorrência do fato gerador, é o lucro real 
(Subtítulo III), presumido  (Subtítulo IV) ou arbitrado  (Subtítulo 
V),  correspondente  ao  período  de  apuração  (Lei  nº  5.172,  de 
1966, arts. 44, 104 e 144, Lei nº 8.981, de 1995, art. 26, e Lei nº 
9.430, de 1996, art. 1º). 

Parágrafo único. Integram a base de cálculo todos os ganhos e 
rendimentos  de  capital,  qualquer  que  seja  a  denominação  que 
lhes seja dada, independentemente da natureza, da espécie ou da 
existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram 
de  ato  ou  negócio  que,  pela  sua  finalidade,  tenha  os  mesmos 
efeitos do previsto na norma específica de incidência do imposto 
(Lei nº 7.450, de 1985, art. 51, Lei nº 8.981, de 1995, art. 76, §2º, 
e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 25, inciso II, e 27, inciso II). 
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[...] 

Art.224.  A  receita  bruta  das  vendas  e  serviços  compreende  o 
produto  da  venda  de  bens  nas  operações  de  conta  própria,  o 
preço  dos  serviços  prestados  e  o  resultado  auferido  nas 
operações de conta alheia (Lei nº 8.981, de 1995, art. 31). 

Parágrafo  único.  Na  receita  bruta  não  se  incluem  as  vendas 
canceladas,  os  descontos  incondicionais  concedidos  e  os 
impostos  não  cumulativos  cobrados  destacadamente  do 
comprador ou contratante dos quais o  vendedor dos bens ou o 
prestador dos serviços seja mero depositário (Lei nº 8.981, de  

real ou que se refiram a período no qual tenha se submetido ao 
regime de tributação com base no lucro presumido ou arbitrado. 

A Recorrente  que  fez  opção  pela  tributação  com  base  no  lucro  presumido 
deve  determinar  a  base  de  cálculo  dos  tributos  aplicando  o  coeficiente  sobre  a  receita  bruta 
total  auferida  no  período  de  apuração.  A  receita  bruta  das  vendas  e  serviços  compreende  o 
produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o 
resultado auferido nas operações de conta alheia e ainda os ganhos de capital, os rendimentos e 
ganhos líquidos obtidos em aplicações financeiras, as demais receitas, os resultados positivos e 
valores  recuperados  correspondentes  a  custos  e  despesas.  Somente  podem  ser  excluídos  da 
receita bruta as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos e os impostos não 
cumulativos cobrados destacadamente do comprador ou contratante dos quais o vendedor dos 
bens  ou  o  prestador  dos  serviços  seja  mero  depositário.  A  Recorrente  deve  manter  a 
escrituração  com  observância  das  leis  comerciais  e  fiscais,  que  faz  prova  em  seu  favor  dos 
fatos  nela  registrados  e  comprovados  por  documentos  hábeis  e  idôneos,  inclusive  o  Livro 
Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua movimentação financeira, inclusive bancária. 
Com base nos elementos disponíveis então por ela apresentados a autoridade fiscal apurou o 
ilícito tributário da omissão de receitas efetivada a partir dos valores creditados em contas de 
depósitos mantidas  junto  a  instituições  financeiras,  em  relação  às  quais  a Recorrente  titular, 
regularmente  intimada,  não  comprovou  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas  operações 
mediante documentação hábil e idônea. Também podem ser excluídos do montante tributável 
as transferências entre contas da própria Recorrente desde que efetivamente comprovados (art. 
42  da  Lei  nº  9.430,  de  1996).  A  legislação  pertinente  ao  processo  administrativo  fiscal 
estabelece que  a peça de defesa deve  ser  formalizada por  escrito  incluindo  todas  as  teses de 
defesa e instruída com os todos documentos em que se fundamentar (art. 15 e inciso IV do art. 
16  do Decreto  nº  70.235,  de  1972),  precluindo  o  direito  de  a  Recorrente  praticar  este  ato  e 
apresentar  novas  razões  em  outro momento  processual,  salvo  a  ocorrência  de  quaisquer  das 
circunstâncias ali previstas. As provas  constantes nos autos  foram exaustivamente analisadas 
pelas autoridades fiscais. Vale ressaltar que foram sanados todos os erros materiais constantes 
nos lançamentos em sede de primeira instância de julgamento. Partindo do pressuposto legal de 
que  a  defesa  deve  comprovar  todas  as  suas  alegações  na  oportunidade  própria  (art.  15  do 
Decreto  nº  70.235,  de  1996),  a  Recorrente  não  juntou  novas  provas  aos  autos  mediante 
documentos  hábeis  e  idôneos  que  demonstrem  suas  afirmativas.  As  suas  meras  alegações 
desprovidas  de  comprovação  efetiva  de  sua  materialidade  mediante  a  análise  de  todos  os 
documentos que embasaram a escrituração não são suficientes para ilidir a motivação fiscal do 
exame  da  matéria,  tendo  em  vista  que  as  provas  já  constantes  nos  autos  constituem  um 
conjunto  probatório  robusto  de  que  o  procedimento  de  ofício  está  correto  nesta  parte.  Por 
conseguinte, este argumento não pode prosperar. 

Fl. 6DF  CARF MF

Emitido em 04/03/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 03/03/2011 por CARMEN FERREIRA SARAIVA

Assinado digitalmente em 03/03/2011 por CARMEN FERREIRA SARAIVA, 04/03/2011 por ANA DE BARROS FERNAN
DES



Processo nº 15940.000018/2006­62 
Acórdão n.º 1801­00.452 

S1­TE01 
Fl. 437 

 
 

 
 

7

A Recorrente discorda do procedimento fiscal. 

Em relação à omissão de receitas, o Código Tributário Nacional determina: 

Art. 197. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à 
autoridade  administrativa  todas  as  informações  de  que 
disponham  com  relação  aos  bens,  negócios  ou  atividades  de 
terceiros:  

[...] 

II  ­  os  bancos,  casas  bancárias,  Caixas  Econômicas  e  demais 
instituições financeiras; [...] 

[...] 

Art. 144. O lançamento reporta­se à data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e rege­se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada. 

§ 1º Aplica­se ao lançamento a legislação que, posteriormente à 
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos 
critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os 
poderes  de  investigação  das  autoridades  administrativas,  ou 
outorgando ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, 
neste  último  caso,  para  o  efeito  de  atribuir  responsabilidade 
tributária a terceiros. 

Por sua vez, a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, prevê: 

Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, 
dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  somente 
poderão examinar documentos, livros e registros de instituições 
financeiras,  inclusive  os  referentes  a  contas  de  depósitos  e 
aplicações  financeiras,  quando  houver  processo  administrativo 
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam 
considerados  indispensáveis  pela  autoridade  administrativa 
competente. 

Parágrafo  único. O  resultado  dos  exames, as  informações  e  os 
documentos  a  que  se  refere  este  artigo  serão  conservados  em 
sigilo, observada a legislação tributária. 

Cabe  mencionar  a  jurisprudência  administrativa  sobre  a  questão  (fonte: 
http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/listaJurisprudenciaCarf.
jsf, acesso em 07/12/2010): 

Nº  Recurso  155957  ­Número  do  Processo  10380.007756/2004­
48  ­Turma  1ª  Câmara.  Contribuinte  JOSE  IGOR  BATISTA 
CORREIA.  Tipo  do  Recurso  ­  Recurso  Voluntário  ­  Negado 
Provimento  Por  Unanimidade­Data  da  Sessão  16/04/2008. 
Relator(a) Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho. Nº Acórdão 
101­96663  ­Tributo  /  Matéria  IRPJ  ­  AF­  omissão  receitas­ 
presunção  legal  Dep.  Bancários.  Decisão  Por  unanimidade  de 
votos,  REJEITAR  as  preliminares  suscitadas  pelo  contribuinte. 
Por  unanimidade  de  votos,  ACOLHER  a  preliminar  de 
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decadência do IRPJ e CSLL, até 30/06/1999, PIS e COFINS até 
31/07/1999,  suscitadas  pelo  Relator.  No  mérito,  por 
unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso.  

Ementa  Assunto:  Imposto  sobre  a  Renda  de  Pessoa  Jurídica  ­ 
IRPJ Anos­calendário: 2000 a 2002 APLICAÇÃO DA NORMA 
NO TEMPO ­ RETROATIVIDADE DA LEI Nº 10.174, de 2001 ­ 
Ao  suprimir a vedação existente no art.  11 da Lei nº 9.311, de 
1996,  a  Lei  nº  10.174,  de  2001,  ampliou  os  poderes  de 
investigação  do  Fisco,  sendo  aplicável  retroativamente  essa 
nova  legislação, por  força do que dispõe o § 1º do art. 144 do 
Código  Tributário Nacional.  SIGILO BANCÁRIO  ­ Os  agentes 
do Físico podem ter acesso a informações sobre a movimentação 
financeira  dos  contribuintes  sem que  isso  se  constitua  violação 
do  sigilo  bancário,  eis  que  se  trata  de  exceção  expressamente 
prevista  em  lei.  LANÇAMENTO COM BASE  EM DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS  ­  PRESUNÇÃO  DE  OMISSÃO  DE 
RENDIMENTOS ­ Para os fatos geradores ocorridos a partir de 
1º  de  janeiro  de  1997,  o  art.  42  da  Lei  nº  9.430,  de  1996, 
autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base 
em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito 
passivo.  

[...] 

Nº Recurso 164050 Número do Processo 10950.000583/2007­78 
Turma 5ª Câmara Contribuinte CAFEEIRA BARILOCHE LTDA 
Tipo do Recurso Recurso Voluntário  ­ Negado Provimento Por 
Unanimidade  Data  da  Sessão  17/12/2008  Relator(a)  Waldir 
Veiga Rocha Nº Acórdão 105­17369 Tributo / Matéria Simples ­ 
ação  fiscal  ­  insuf.  na  apuração  e  recolhimento  Decisão  Por 
unanimidade de  votos, NEGAR provimento ao  recurso. Ementa 
Assunto:  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e 
Contribuições  das Microempresas  e  das  Empresas  de  Pequeno 
Porte ­ Simples Exercício: 2003, 2004  

Ementa: OMISSÃO DE RECEITAS ­ DEPÓSITOS BANCÁRIOS 
DE  ORIGEM  NÃO  COMPROVADA  –  PROCEDÊNCIA  ­ 
Caracterizam omissão de receita os valores creditados em conta 
de  depósito  ou  de  investimento  mantida  junto  a  instituição 
financeira,  em  relação  aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou 
jurídica,  regularmente  intimado,  não  comprove,  mediante 
documentação hábil  e  idônea, a origem dos  recursos utilizados 
nessas operações. ÔNUS DA PROVA ­ PRESUNÇÃO LEGAL ­ 
Em  se  tratando  de  presunção  legal,  cabe  ao Fisco  a  prova  do 
fato  indiciário.  Ao  contribuinte  incumbe  provar  que  o  fato 
indiciário não leva, em seu caso concreto, ao fato presumido por 
lei.  Esse  ônus  não  pode  ser  transferido  pelo  contribuinte  à 
Administração Tributária. 

[...] 

Nº Recurso 336240 Número do Processo 13116.001530/2005­32 
Turma  1ª  Turma  Especial  Contribuinte  COMERCIAL  DE 
ALIMENTOS  FRISO  LTDA  Tipo  do  Recurso  ­  Recurso 
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Voluntário  ­  Provimento  Parcial  Por  Unanimidade  Data  da 
Sessão  20/10/2008  Relator(a)  Ana  de  Barros  Fernandes  Nº 
Acórdão  191­00016  Tributo  /  Matéria  Simples  ­  ação  fiscal  ­ 
insuf.  na  apuração  e  recolhimento  Decisão  ­  Decisão:  1)  Por 
unanimidade de votos, REJEITAR as preliminares; 2) No mérito, 
também por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao 
Recurso Voluntário, para reduzir o percentual da multa de ofício 
qualificada de 150% para 75%, no que se refere à infração pela 
insuficiência de valores recolhidos em face aos declarados pela 
contribuinte  (item  02  dos  Autos  de  Infração 
IRPJ/PIS/CSLL/COFINS/INSS  –  SIMPLES)  Ementa  Assunto: 
Sistema  Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e  Contribuições 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte ­ Simples 
Ano­calendário: 2000  

Ementa:  REQUISIÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  FINANCEIRAS. 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. RETROATIVIDADE DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº  105/01. A Lei Complementar nº  105,  de 
10 de janeiro de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 3.724/01, 
autoriza a autoridade fiscal a requisitar  informações acerca da 
movimentação  financeira do  contribuinte,  desde  que  cumpridas 
as  formalidades exigidas nas normas. Por  ser norma de direito 
adjetivo,  que  disciplina  o  procedimento  de  fiscalização, 
ampliando  a  investigação  do  ilícito  tributário,  não  se  veda  a 
aplicação a fatos geradores pretéritos, nos termos do parágrafo 
1º  do  art.  144  da  Lei  nº  5.172/66  (CTN).  DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS.  LANÇAMENTO.  É  regular  o  procedimento  de 
fiscalização  que  após  a  análise  da  escrituração  contábil  do 
contribuinte  examina  os  extratos  bancários  para  verificar  a 
compatibilidade  entre  a  movimentação  financeira  e  os  valores 
escriturados  e  declarados  ao  fisco.  Em  constatando  relevante 
disparidade  e  não  justificando,  o  contribuinte,  a  origem  dos 
créditos  bancários  é  lícito  proceder  ao  lançamento  por 
presunção de receita omitida, com fulcro no artigo 42 da Lei nº 
9.430/96. ÔNUS DA PROVA. PRESUNÇÃO LEGAL. Nos casos 
de  lançamento  tributário por presunção legal, o ônus da prova 
inverte­se e passa ao contribuinte fiscalizado a responsabilidade 
por descaracterizar o ilícito tributário. 

A Lei Complementar nº 105, de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 3.724, 
de  2001,  autoriza  a  autoridade  fiscal  a  requisitar  informações  acerca  da  movimentação 
financeira da Recorrente na  forma, no  lugar  e no  tempo exigidos. São normas que  instituem 
novos  critérios  de  apuração  e  de  procedimentos  de  fiscalização,  ampliando  os  poderes  de 
investigação  das  autoridades  administrativas  e  por  esta  razão  se  aplicam,  por  expressa 
determinação  legal,  aos  fatos geradores da obrigação  tributária ocorridos anteriormente à sua 
vigência. O  art.  42  da  Lei  nº  9.430,  de  1996,  positiva  que,  por  presunção  relativa,  constitui 
omissão de receita os valores dos depósitos bancários de origem não comprovada. É regular o 
procedimento  de  fiscalização  que,  após  a  análise  da  escrituração  contábil  da  Recorrente, 
examina  os  documentos  referentes  à  sua  movimentação  financeira  para  verificar  a 
compatibilidade  entre  estes  valores.  Constatada  a  disparidade  não  justificada  a  origem  dos 
depósitos bancários pela Recorrente, é lícito proceder ao lançamento por presunção de receita 
omitida. No presente caso, a omissão de receita foi apurada a partir dos valores creditados na 
conta  correntenº  0018047  da  agência  nº  007713  do  Banco  do  Estado  de  São  Pauto  S/A 
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(Banespa), fl. 257, na conta corrente nº 464112 da agência nº 00787, do Banco Brasileiro de 
Descontos S/A (Bradesco), fls. 258/261, e na conta corrente nº 162842 da agência nº 0596 do 
Banco  Itaú  S/A,  fl.  262  e  na  conta  corrente  nº  0221930000  da  agência  nº  311  do  Banco 
Sudameris  do Brasil  S/A,  fl.s  263,  em  relação  aos  quais  a  contribuinte  titular,  regularmente 
intimada,  não  comprovou  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas  operações  mediante 
documentação  hábil  e  idônea  coincidente  em  datas  e  valores.  Estes  depósitos  foram 
considerados omissão de  receita  em decorrência desta presunção  legal que  inverte o ônus da 
prova, ou seja, a autoridade fiscal fica desobrigada de comprovar a ocorrência do fato gerador 
da obrigação tributária, cabendo à Recorrente desconstituir inequivocamente a relação jurídica 
presumida, o que não ocorreu nos autos. A referida presunção legal é resultado de uma norma 
com os atributos de ser abstrata, geral, imperativa e impessoal. As provas do ilícito tributário 
constante  nos  autos  foram  exaustivamente  analisadas  pelas  autoridades  fiscais.  Logo,  não 
cabem reparos aos procedimentos fiscais. 

No  que  se  refere  à  interpretação  da  legislação  e  aos  entendimentos 
doutrinários e jurisprudenciais indicados na peça recursal, cabe esclarecer que somente devem 
ser observados os  atos para os quais  a  lei  atribua  eficácia normativa,  o que não  se  aplica  ao 
presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional).  

Em  relação  aos  princípios  constitucionais  que  a  Recorrente  aduz  que 
supostamente foram violados, cabe transcrever o enunciado da Súmula CARF n° 2, que é de 
adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, que 
aprova o Regimento  Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  ­CARF), e que 
assim determina: 

O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária. 

Logo, este argumento não pode prosperar. 

Atinente ao PIS, à Cofins e à CSLL, tratando­se de lançamentos decorrentes, 
a relação de causalidade que informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento 
dos feitos reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal de IRPJ.  

Em face do exposto voto, em preliminar, afastar as nulidades suscitadas, e, no 
mérito, por negar provimento ao recurso voluntário.  

(documento assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva 
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